
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.080.264 - GO 
(2017/0084860-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ALCEBIADES DANIEL GONCALVES 
AGRAVANTE : MARINALVA RODRIGUES DOS SANTOS GONCALVES 
ADVOGADO : RODINEI SAIKI ALVES FERREIRA  - GO025684 
AGRAVADO  : MARIA AMELIA MARTINELI CORADINI 
AGRAVADO  : VALCIR JOSE MARTINS 
ADVOGADOS : JOSE HENRIQUE XAVIER ALVES  - GO022120 
   LARISSA MELO DOS SANTOS  - GO033252 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 1042 DO CPC/15) – AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C DESPEJO, ARBITRAMENTO E 
COBRANÇA DE ALUGUEL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO -  INSURGÊNCIA 
RECURSAL DOS RÉUS.

1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que a 
impugnação, no agravo, de capítulos autônomos da decisão 
recorrida apenas induz a preclusão das matérias não 
impugnadas.

2. As conclusões adotadas pelo órgão julgador no sentido de 
competir ao juiz decidir sobre a produção de provas necessárias, 
ou indeferir aquelas que tenha como inúteis ou protelatórias, não 
implicando em cerceamento de defesa o indeferimento da dilação 
probatória, estão em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, atraindo a aplicação da Súmula 83 do STJ. 

3. O Tribunal local, após análise do conjunto probatório 
constante dos autos, considerou que se insere no poder de livre 
apreciação da prova do magistrado decidir sobre a possibilidade 
de julgamento antecipado da lide, sendo que a pretensão recursal 
exige o revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado por 
esta Corte Superior, a teor da Súmula 7 do STJ. 

4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de junho de 2018 (Data do Julgamento)
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MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.080.264 - GO 
(2017/0084860-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ALCEBIADES DANIEL GONCALVES 
AGRAVANTE : MARINALVA RODRIGUES DOS SANTOS GONCALVES 
ADVOGADO : RODINEI SAIKI ALVES FERREIRA  - GO025684 
AGRAVADO  : MARIA AMELIA MARTINELI CORADINI 
AGRAVADO  : VALCIR JOSE MARTINS 
ADVOGADOS : JOSE HENRIQUE XAVIER ALVES  - GO022120 
   LARISSA MELO DOS SANTOS  - GO033252 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por ALCEBIADES DANIEL GONÇALVES E OUTRA em face de 

decisão monocrática da lavra deste signatário (fls. 501-505, e-STJ), que negou 

provimento ao agravo interposto pelos ora insurgentes.

Na referida decisão singular, negou-se seguimento ao agravo pelos 

seguintes fundamentos: a) o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior ao considerar que cabe ao juiz decidir sobre a 

produção de provas necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis ou 

protelatórias, não implicando em cerceamento de defesa o indeferimento da dilação 

probatória; b) alterar a conclusão do órgão julgador acerca da possibilidade de proferir 

julgamento antecipado da lide demandaria o reexame de fatos e provas bem como a 

interpretação de cláusulas contratuais, incidindo os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ; c) a 

incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do alegado dissídio jurisprudencial.

Daí o presente agravo interno (fls. 535-610, e-STJ), no qual os insurgentes 

reiteram os fundamentos lançados nas razões do apelo extremo, apresentando 

julgados a título de divergência jurisprudencial e impugnam a aplicação da Súmula 7 do 

STJ.

Impugnação às fls. 614-618, e-STJ.  

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 1042 DO CPC/15) – AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C DESPEJO, ARBITRAMENTO E 
COBRANÇA DE ALUGUEL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO -  INSURGÊNCIA 
RECURSAL DOS RÉUS.

1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que a 
impugnação, no agravo, de capítulos autônomos da decisão 
recorrida apenas induz a preclusão das matérias não 
impugnadas.

2. As conclusões adotadas pelo órgão julgador no sentido de 
competir ao juiz decidir sobre a produção de provas necessárias, 
ou indeferir aquelas que tenha como inúteis ou protelatórias, não 
implicando em cerceamento de defesa o indeferimento da dilação 
probatória, estão em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, atraindo a aplicação da Súmula 83 do STJ. 

3. O Tribunal local, após análise do conjunto probatório 
constante dos autos, considerou que se insere no poder de livre 
apreciação da prova do magistrado decidir sobre a possibilidade 
de julgamento antecipado da lide, sendo que a pretensão recursal 
exige o revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado por 
esta Corte Superior, a teor da Súmula 7 do STJ. 

4. Agravo interno desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 

merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelos agravantes são incapazes de 

infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 

próprios fundamentos.

1. De início, constata-se que os recorrentes não impugnaram o teor da 

decisão agravada no tocante à pretensão de ausência de interesse de agir, a qual fora 

obstada pela Súmula 5 do STJ.

A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que a impugnação, no 

agravo, de capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz a preclusão das 

matérias não impugnadas. Isso não impede o conhecimento do recurso quanto aos 

demais fundamentos atacados, o que afasta a incidência da Súmula 182/STJ.
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Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE/EXECUTADA. 1. A 
impugnação, no agravo interno, de capítulos autônomos da decisão 
recorrida induz a preclusão das matérias não impugnadas. Precedentes: 
AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015; e AgInt no 
AREsp 211.137/SP, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 
27/06/2017, DJe 01/08/2017. [...] 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp 954.128/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 01/03/2018, DJe 06/03/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 182 
DO STJ. INAPLICABILIDADE. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA N. 284 DO STF. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. REVISÃO DE FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. TERMO 
INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIA PRECLUSA. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA INATACADO. JUROS DE 
MORA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. A impugnação, no 
agravo regimental, de capítulos autônomos da decisão recorrida apenas 
induz preclusão das matérias não impugnadas, mas não impede o 
conhecimento do recurso, afastando-se a incidência da Súmula n. 182 do 
STJ. [...] 6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1382619/PI, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 06/10/2015, DJe 09/10/2015).

Passa-se, portanto, à análise da impugnação.

2. Não merece acolhida o argumento dos agravantes no sentido de que a 

pretensão recursal de ver reconhecido o cerceamento de defesa pelo julgamento 

antecipado da lide não demandaria a rediscussão de elementos fáticos-probatórios dos 

autos.

Consoante asseverado na decisão agravada, o Tribunal local, após análise 

do conjunto probatório constante dos autos, considerou que se insere no poder de livre 

apreciação da prova do magistrado decidir sobre a necessidade da produção de provas, 

bem assim sobre a possibilidade de julgamento antecipado da lide, de forma que, rever 

tal entendimento implicaria, necessariamente, no reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos.

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
POR QUANTIA CERTA. CONTRATO DE MÚTUO. AUSÊNCIA DE PROVA 
HÁBIL DE QUE O NEGÓCIO FOI MERAMENTE SIMULADO. PRODUÇÃO 
DE PROVA TESTEMUNHAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
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OCORRÊNCIA. PEDIDO DE ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA INDEFERIDO. 
ARTIGO 565 DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. A análise do 
alegado cerceamento de defesa - quanto a produção de prova 
testemunhal referente à apontada simulação do contrato de 
mútuo-, exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que é 
vedado em recurso especial, ante o teor da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça. 2. No sistema de persuasão racional, ou livre 
convencimento motivado, adotado pelo Código de Processo Civil, 
o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da 
conveniência e necessidade da sua produção, não cabe 
compeli-lo a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por 
outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, o que 
ocorreu no presente caso. 3. Consoante a jurisprudência do STJ "o 
art. 565 do CPC não é direito potestativo do advogado ao adiamento da 
sessão de julgamento. Há mera faculdade que será ou não concedida 
mediante a prudente avaliação do juiz." (REsp 956486/ES, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 06/05/2009) 4. Para a análise da 
admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, torna-se imprescindível a indicação das circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a fim de 
demonstrar a divergência jurisprudencial existente, o que não ocorreu no 
presente caso. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 
1.341.770/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 28.06.11, DJe 01.07.11) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE PROVAS. ANÁLISE OBSTADA PELA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 1. A reforma do aresto quanto à necessidade 
de produção de prova testemunhal, demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 2. O 
conhecimento do recurso fundado na alínea “c” do permissivo 
constitucional pressupõe a demonstração analítica da alegada 
divergência. Para tanto, faz-se necessário a transcrição dos trechos que 
configurem o dissenso, com a indicação das circunstâncias que 
identifiquem os casos confrontados, ônus do qual não se desincumbiu a 
recorrente. 3. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 
135.758/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 15.05.12, Dje 22.05.12) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 1. No sistema da persuasão racional, 
adotado pelo Código de Processo Civil (arts. 130 e 131 do CPC), o 
magistrado é livre para examinar o conjunto fático-probatório 
produzido nos autos para formar sua convicção, desde que 
indique de forma fundamentada os elementos de seu 
convencimento. 2. O recurso especial não comporta o exame de 
questões que impliquem revolvimento do contexto fático dos 
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autos (Súmula n. 7 do STJ). 3. No caso concreto, o Tribunal de 
origem analisou as provas dos autos para concluir que a prova 
pericial era desnecessária e que estava demonstrada a culpa do 
preposto da ré, o nexo causal e o dano, a ensejar a 
responsabilidade civil. Dessa forma, inviável o exame da 
pretensão recursal ante o óbice da mencionada súmula. [...] 5. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
574.885/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 13/08/2015) [grifou-se] 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
TÍTULO EXECUTIVO. LIQUIDEZ. PRECEDENTES. ART. 130 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. [...] 3. A determinação da realização de provas, a 
qualquer tempo e sob o livre convencimento do magistrado, é uma 
faculdade deste, incumbindo-lhe sopesar sua necessidade e indeferir 
diligências inúteis, protelatórias ou desnecessárias. Dessa forma, o juízo 
acerca da produção da prova compete soberanamente às instâncias 
ordinárias e o seu reexame, na estreita via do recurso especial, encontra 
o óbice de que trata o verbete nº 7 da Súmula desta Corte. 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 576.838/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 03/02/2016) [grifou-se]

Desta forma, não merecem acolhida os argumentos dos agravantes quanto 

ao pretenso afastamento do óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, destaca-se que a conclusão do órgão julgador, no sentido de 

"havendo, nos autos, suficientes elementos de convicção o magistrado deve dar 

imediata solução à causa, diante da desnecessidade da colheita de provas, sem que 

isso represente cerceamento de defesa" (fls. 381-382, e-STJ), está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ, aplicável para 

ambas as alíneas do permissivo constitucional. Precedentes: AgRg no AREsp 

108.473/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 02/08/2012; AgRg 

no REsp 1032789/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, 

DJe 01/12/2010.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2017/0084860-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.080.264 / 
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Números Origem:  03454903520148090137  12922014201403454900  201493454900  34549035  
4094395620148090000  5209569

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALCEBIADES DANIEL GONCALVES 
AGRAVANTE : MARINALVA RODRIGUES DOS SANTOS GONCALVES 
ADVOGADO : RODINEI SAIKI ALVES FERREIRA  - GO025684 
AGRAVADO  : MARIA AMELIA MARTINELI CORADINI 
AGRAVADO  : VALCIR JOSE MARTINS 
ADVOGADOS : JOSE HENRIQUE XAVIER ALVES  - GO022120 

 LARISSA MELO DOS SANTOS  - GO033252 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALCEBIADES DANIEL GONCALVES 
AGRAVANTE : MARINALVA RODRIGUES DOS SANTOS GONCALVES 
ADVOGADO : RODINEI SAIKI ALVES FERREIRA  - GO025684 
AGRAVADO  : MARIA AMELIA MARTINELI CORADINI 
AGRAVADO  : VALCIR JOSE MARTINS 
ADVOGADOS : JOSE HENRIQUE XAVIER ALVES  - GO022120 

 LARISSA MELO DOS SANTOS  - GO033252 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
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Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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